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VIGOR 
ASSOCIATIVO

O Encontro Associativo Nacional, em Trouxemil, Coimbra, juntou em celebração mais de 500 pessoas, entre associados, 
familiares, trabalhadores e entidades convidadas. Em ambiente de comemoração, o almoço-convívio dos 50 anos da 
ADFA mostra que a Associação está vibrante na sua maturidade.
Os Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações afirmam “o vigor, a força e o dinamismo do trabalho incansável em prol 
dos direitos de todos os deficientes das Forças Armadas, hoje e no futuro”, realçando que “o dossiê da Guerra Colonial 
ainda não está encerrado e a idade dos deficientes militares exige celeridade, especialmente quando se celebram os 
50 anos de Democracia e Liberdade”.

Audiência com o ministro 
da Defesa Nacional  Pág. 20

Autarca de Lisboa recebe 
a ADFA  Pág. 20

Associação oferece Medalha 
dos 50 anos  Pág. 15
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GERAÇÃO D 				  
– DA DITADURA À DEMOCRACIA
Autor: Carlos de Matos Gomes
Edição: Porto Editora, Lisboa, Março de 
2024, 340 pp
 
Depois de se afirmar como grande ro-
mancista, sob o pseudónimo de Carlos 
Vale Ferraz, e como investigador da 
História Militar Contemporânea, Car-
los de Matos Gomes surpreende-nos 
agora com um livro de memórias, das 
suas memórias. 
Memórias que ele define como “Os 
vestígios de uma personagem que 
atravessou paisagens sem tentar des-
vendar os seus segredos, os souvenirs 
de um turista que se perdeu, as botas 
de um soldado de África, a navalha de 
ponta e mola de um vagabundo com 
sorte e sem fé nos benfeitores, os ócu-
los escuros de um flâneur…” (pg 5).  
Sendo militar do Quadro Permanen-
te, é natural que o Cor Matos Gomes 
nos fale desse tempo em que, com 
apenas 20 anos, foi mobilizado para 
Moçambique no posto de alferes. Aí 
teve os primeiros contactos com o 
“modo português de fazer a guerra” 
e com personagens que incarnavam 
o mesmo e davam algum colorido 
ao dia a dia: “No Niassa separei para 
sempre a noção de guerra da de defesa 
da Pátria, desfiz a ideia romântica de 
existir no campo de batalha um obje-
tivo superior ao da sobrevivência dos 
combatentes.” (pg 36). Depois, já nos 
Comandos e como comandante de 
Companhia, fala-nos das comissões 
que fez em Angola, de novo em Mo-
çambique e na Guiné. Da sua partici-
pação no 25 de Abril, ainda na Guiné, 
e no Verão Quente de 1975. Participou 
em grandes operações em Moçambi-
que e na Guiné. Em Moçambique cou-
be à sua Companhia ocupar a grande 
base Gungunhama no decorrer da 
operação Nó Górdio, que deu o tema 
para o romance “Nó Cego”, considera-
da a obra prima de Carlos Vale Ferraz; 
na Guiné participou com o Batalhão 
de Comandos Africanos na desarti-
culação do dispositivo do PAIGC que, 
desde a sua base em Cumbamori, no 
Senegal, procurava expulsar as tropas 
portuguesas de Guidage.  
Esta geração que viveu e sentiu na pele 
estes vertiginosos anos 60 e 70, perten-
cia à “Geração D de Dilemas, Desobe-
diência e também Dever”, a “Geração 
da Guerra Colonial”, dos baby boomers 
portugueses. 
“Esta geração protagonizou a gran-
de mudança da história de Portugal, 
a que acabou com a ditadura, com a 
guerra, com as leis da sociedade pa-
triarcal…” (…) É a geração de outros 

D: da Democracia, da Deserção, da 
Descolonização, das Doutrinas e do 
Doutrinar, da Discussão, da Dialética, 
do Desmistificar e do Desmitificar, do 
Desmobilizar, da Denúncia, da Deso-
bediência, do Divórcio.” (pg 9,10).
Ao longo da leitura ressaltam con-
tradições entre a pessoa que é Matos 
Gomes desde uma adolescência rebel-
de e a frequência de um colégio para 
“corrécios”, e a profissão que escolheu 
onde a disciplina e a crença em valores 
têm que ser bem interiorizados, para 
mais nas tropas comando. Ele próprio 
dá as justificações e verificamos que 
essas contradições são aparentes. Por 
detrás do militar, do comandante, do 
combatente, revela-se um homem es-
clarecido, independente, insubmisso 
que vai criando uma consciência po-
lítica que o leva a contestar o rumo da 
guerra e a participar, desde a primeira 
hora, no movimento dos capitães na 
Guiné.
“Perguntei-me de novo o que fazia 
naquele fim do mundo, no interior de 
África, com um negro atado pela cin-
tura a um soldado, transformando-o 
num moderno caçador de escravos e 
a mim num negreiro. Aquela não era 
a terra a que eu pertencia. Nada me 
ligava àquele negro, nem àquelas ro-
chas, nem àquele sol abrasador, nem 
aos mosquitos que me entravam pela 
boca, nem aos rodesianos brancos que 
mandavam os seus militares combater 
ao nosso lado, do lado de cá da nossa 
fronteira, para evitar que os guerrilhei-
ros anti-apartheid realizassem ações 
do seu lado, na Rodésia que tinham 
escolhido para ser a sua terra e que por 
isso haviam declarado unilateralmen-
te a independência.” (pg 15).  
Quando foi desafiado a escrever so-
bre a guerra do fim do Império, Matos 
Gomes e a equipa que abraçou esse 
projecto interrogou-se sobre o nome 
a dar-lhe: Guerra do Ultramar, Guerra 
de África? Depois de discussões sobre o 
nome, sobre as causas e o modo como 
se desenrolou, foi decidido que teria 
por título “Guerra Colonial”: “A minha 
geração seria a que passou da Guerra 
do Ultramar à Guerra Colonial, a que 
integrou Portugal num dos grandes 
momentos da história do século XX, o 
movimento descolonizador.” (pg 334).

BREVE HISTÓRIA DO 25 DE ABRIL
Autor: Yves Léonard
Edição: Edições 70, Coimbra, Março de 
2024, 136 pp

O autor, professor universitário na 
Sciences Po, em Paris, é especializado 
em História Contemporânea de Portu-

gal. Nesse âmbito tem já várias obras 
publicadas, algumas sobre o período 
do Estado Novo, aparecendo agora esta 
“Breve História do 25 de Abril”, quando 
estão a decorrer as comemorações dos 
50 anos da Revolução dos Cravos. 
Podemos dizer que estamos em pre-
sença do que se pode chamar um 
compêndio da História do 25 de Abril: 
dá-nos o essencial dos vários momen-
tos do processo revolucionário, desde 
os antecedentes até ao pós-25 de No-
vembro, numa linguagem acessível e 
que se lê com agrado e rapidamente. 
Aos que viveram o processo aviva a 
memória, com um ou outro pormenor 
desconhecido; os mais novos ficam 
com uma visão clara e isenta do que 
foi a Revolução dos Cravos. 
No capítulo dos Anexos o leitor dispõe 
ainda da versão integral da letra da 
“Gândula, Vila Morena”, dos quadros 
estatísticos das eleições para a Assem-
bleia Constituinte (1975) e para as pri-
meiras legislativas (1976), um resumo 
das “conquistas sociais de Abril e uma 

completa cronologia da Revolução, 
desde a publicação de “Portugal e o 
Futuro”, em 22 de Fevereiro de 1974, 
até às eleições autárquicas de 12 de 
Dezembro de 1976. 
O cinquentenário do 25 de Abril está a 
ser fértil em bibliografia, pois os auto-
res e editoras sabem que as suas obras 
sobre o tema, para além da oportuni-
dade comercial, serão o que permane-
cerá mais vívido sobre esta época da 
nossa História Contemporânea. 
Nesta senda, Yves Léonard afirma, em 
jeito de conclusão: “Portanto, será 
com a rega regular dos cravos de Abril 
que a revolução portuguesa conser-
vará a atualidade. Será com a rega re-
gular dos cravos que as gerações que 
não viveram o acontecimento – hoje 
as mais numerosas – não poderão des-
ligar-se dele, ainda que tenha perdido 
parte da sua força mobilizadora. Por-
que a história dos cravos não é a de um 
fracasso, mas antes uma fonte inesgo-
tável de encorajamento e esperança.” 
(pg 104). 

Associados Falecidos
José Folques da Fonseca, 
associado 11000, natural e 
residente na freguesia de 
Bobadela do concelho de 
Oliveira do Hospital. Serviu 
na 4ª Companhia do Ba-

talão de Caçadores Paraquedistas 31, 
em Moçambique. Faleceu a 13Fev2024 
com 79 anos. 

Albertino Flores Santana, as-
sociado 566, natural da fre-
guesia de Águas Belas do con-
celho de Ferreira do Zêzere, 
residente na freguesia de Oli-
vais do concelho de Lisboa. 

Serviu na CCaç 174 em Moçambique. Fa-
leceu a 31Mar2024 com 84 anos.

António Lopes Correia, 
associado 204, natural e 
residente na freguesia de 
Andrães do concelho de 
Vila Real. Serviu na CCav 
2442 em Angola. Faleceu a 

09Abr2024 com 76 anos. 

Fernando Octávio Ferreira 
Cosme, associado 4001, na-
tural e residente na fregue-
sia de Queluz do concelho 
de Sintra. Serviu na CCaç 
726 na Guiné. Faleceu a 

13Abr2024 com 82 anos.

Natividade Conceição Oli-
veira Dias, associada 16232, 
natural e residente na fre-
guesia de Águas Boas do 
concelho de Sátão. Era viú-
va do associado José Pinhei-

ro Dias, falecido a 19Mar2007. Faleceu 
a 05Maio2024 com 77 anos.

Adriano Augusto Rodrigues 
Amado, associado 17463, 
natural da freguesia de Pi-
nelo do concelho de Vimio-
so, residente na freguesia e 
concelho de Odivelas. Ser-

viu em Unidades de Comandos em 
Angola. Faleceu a 04Jun2024  com 83 
anos. 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

ALMERINDO MARQUES PINTO • ANTÓNIO AUGUSTO DIAS DOS SANTOS
DEOLINDA VARELA FERRAZ • ELVIRA COELHO DE OLIVEIRA DA SILVA
IRENE LEAL TEIXEIRA • LAURINDA DA CONCEIÇÃO PEREIRA MOREIRA
MARIA GLÓRIA BORGES DE CARVALHO • MARCOLINA PEREIRA ÉVORA 
MONTEIRO• JOSÉ MANUEL FERREIRA VILAÇA• ANA PAULA AFONSO DE 
FREITAS COELHO• FERNANDO FERREIRA MADEIRA• MARIA DE SÃO PE-
DRO CORREIA DE SOUSA MONTEIRO

Livros	 Por José Diniz
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Editorial

Não foi festa

Não estamos em ambiente de festa. À ce-
rimónia comemorativa dos 50 anos da 
ADFA, feita com pompa e circunstância, 
com a presença das mais altas entidades 
do Estado, seguiu-se o mais prosaico 

convívio de associados, levado a efeito em Coimbra.
Coisas diferentes, ambientes diferentes, mas um 
só objectivo: celebrar a ADFA, divulgar a ADFA, 
mostrar a vitalidade da ADFA.
Missão cumprida?
Pensamos que sim. Embora vão já distantes as 
grandes concentrações dos tempos gloriosos da 
nossa fundação, juntar mais de cinco centenas de 
associados e familiares, com todos os problemas 
da idade e da deficiência, é obra.
Assim o reconheceram os nossos convidados, 
dos quais destacamos o presidente da Câmara de 
Coimbra e os representantes dos chefes de Estado-
-Maior-General das Forças Armadas e dos Ramos.
Essa era a mensagem para o exterior: a ADFA con-
tinua existindo, e resistindo.
Mas havia também uma mensagem para o interior: 
a da não desistência, a da tenacidade, a da conti-
nuação de uma luta legal cinquentenária, a que se 
junta uma luta clandestina, com mais uma década.
Decerto o ambiente festivo, a que não faltou bai-

larico, não era propenso a grandes intervenções. 
Algumas falhas no alinhamento da iniciativa tam-
bém não ajudaram. Mas houve oportunidade para 
esclarecer os nossos convidados para as nossas 
realidades, de modo a serem portadores desses 
anseios às entidades que representavam.
Pois é: festa seria, se as nossas reivindicações ti-
vessem sido atendidas.
E a vida continua, com outras intervenções, lutan-
do em todas as frentes, como uma tropa cercada. 
O que é uma boa imagem: estamos cercados de 
ingratidão, de indiferença, até mesmo de hostili-
dade, considerados como gente incómoda, que 
teima, que se recusa a desaparecer, para alívio das 
boas consciências. 
Três iniciativas foram realizadas no rescaldo des-
tes dias.
Foi feita uma conferência no Auditório do HFAR, 
onde, perante uma plateia de médicos, enfermeiros 
e trabalhadores daquele Hospital, inclusive com li-
gação online com o Pólo do Porto, a DN procurou 
reafirmar os princípios do apoio aos deficientes mi-
litares, constantes na legislação vigente, sublinhan-
do que, neste campo, não precisamos de novas leis 
ou de reforço orçamental: apenas que seja cumpri-
da integralmente a legislação em vigor, sem desvios 

de fundos ou interpretações redutoras que tornam 
letra morta diplomas tão duramente conseguidos 
com o DL 43/76 ou a Portaria 1034/2009.
Embora, por parte do HFAR, tivesse sido reafirma-
da a prioridade atribuída aos deficientes militares, 
em paridade com o pessoal do activo, foi por nós 
reafirmado que nem sempre essas boas práticas 
são aplicadas. Com o exemplo máximo das falhas e 
demoras nas prescrições de próteses e ajudas téc-
nicas, ou a aplicação de tabelas de tratamentos do 
SNS/ADM aos DFA, um folhetim que ainda dura.
Foi obtida uma audiência com o assessor militar 
do primeiro-ministro, a quem estas e outras situa-
ções foram expostas, bem como o ponto de situa-
ção do Caderno Reivindicativo.
E foi também efectuada uma reunião com a Câmara 
Municipal de Lisboa, em que foi debatido o futuro 
da Quinta das Camélias, tendo sido anunciada pela 
autarquia a assinatura do contrato de requalifica-
ção da Avenida Rainha D. Amélia, com a construção 
de infra-estruturas que garantirão a acessibilidade 
aos grandes deficientes da área, velha aspiração da 
ADFA, e que tem estado sempre na primeira linha 
das preocupações da Delegação de Lisboa.
Não foi festa.
Mas alguma coisa vai mexendo.

Episódios

Receita

Reinaldo Ferreira é um poeta moçambica-
no (1922-1959) pouco conhecido, que não 
teve contacto directo com a guerra. Deve 
ter assistido à II Guerra Mundial, na qual 
Portugal tomou a posição de neutro, e de 

que conheceu, como nós, apenas coisas marginais: 
naufrágios, aviões abatidos, refugiados, raciona-
mento e falta de quase tudo.
A guerra em Moçambique começou em 1964, cinco 
anos após o seu falecimento. Mas, lendo o seu poe-
ma que abaixo se transcreve, dir-se-ia que tinha uma 
perfeita noção do que viria a passar-se. Eis o poema:

Receita para fazer um herói

Tome-se um homem,
Feito do nada, como nós,
Em tamanho natural.
Embeba-se-lhe a carne,
Lentamente,
De uma certeza aguda, irracional,
Intensa como o ódio ou como a fome.
Depois, perto do fim,
Agite-se um pendão
E toque-se um clarim.

Serve-se morto.

A coragem física (e moral) é uma rara e nobre vir-
tude. Nunca será demais enaltecê-la, e as narrativas 

históricas estão cheias de heróis.
E fazem muita falta a quem dirige as guerras. Em úl-
timo recurso, os heróis são a justificação da própria 
guerra. À medida que a dúvida e o desânimo se ins-
talam, lá está o exemplo para servir de guia, à falta de 
melhor argumento.
Daí as grandes cerimónias evocativas do passado 
glorioso, e mobilizadoras do presente incerto. 
Só que, finda a guerra, acaba o papel dos heróis - até 
à próxima ameaça. Como escreveu Rudyard Kipling:
God and the soldier, we adore / In time of danger, not 
before (Deus e o soldado adoramos / em tempo de pe-
rigo, mas antes não).
Depois há também o problema dos que não fizeram 
a guerra. Por boas razões, ou apenas porque não, 
mas alguns lidam mal com essa ausência. E daí já 
termos assistido ao enaltecimento de quem não fez 
a guerra, considerando que também foram heróis, à 
sua maneira.
Só aqui? Não! Bill Clinton andou pelo Canadá, e Do-
nald Trump pediu adiamentos até a Guerra do Viet-
name acabar. O que não os impediu de serem elei-
tos Presidentes e de mandarem soldadinhos para a 
guerra.
Mesmo na Ucrânia, onde heróis não faltam, mas 
onde a formação de militares por países aliados pas-
sou a ser feita no interior da própria Ucrânia, porque 
alguns instruendos, quando se viam no estrangeiro, 
tinham a desagradável tendência de não voltar... E, 
de caminho sempre empenha mais esses aliados.

Nem sempre se torna necessário emigrar para fugir 
à guerra. Há formas mais subtis de evitar as picadas, 
as minas e as emboscadas. Seria interessante fazer 
um levantamento dos filhos dos DDT (Donos Disto 
Tudo) que foram classificados como atiradores de 
infantaria (também conhecidos por amanuenses de 
G-3, ou gatilhógrafos), durante a Guerra Colonial...
Pois não sendo eficaz, nem o pendão, nem o clarim, 
há que arranjar outras soluções. Inverter a política de 
desconsideração das Forças Armadas e o desinvesti-
mento que nelas se fez não é fácil. A própria ADFA 
é vítima desse processo, através do desvalorizar da 
sua história, do protelar das medidas necessárias, do 
corroer por despachos, tabelas e regulamentos os di-
reitos tão duramente adquiridos.
Vem então a solução inventada pela França, em 
1930: já que os franceses não mostravam grande en-
tusiasmo pela conquista da Argélia (tinham estado 
em guerra desde 1793 a 1815) criaram a Legião Es-
trangeira. Porque não recrutar estrangeiros? Ao fim e 
ao cabo, a guerra é fora de portas (até ver).
Ou usar a tropa para recuperar pequenos delinquen-
tes, segundo a velha máxima “na tropa dão-te ensi-
no”, invocada por quem não educou os filhos.
Não sabemos se essa seria a receita para fazer he-
róis, mas recomenda-se outra receita: assim como 
os americanos incluíam um maço de tabaco na ra-
ção de combate, deveria agora ser incluída canábis 
e metadona.

Por Direcção Nacional
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Prometeis, e não cumpris?
Pois sem cumprir, tudo é nada
Não sois bem aconselhada;
Que quem promete, se mente,
O que perde não o sente.
Luís Vaz de Camões (1524? - 10/06/1580)

A provedora do telespectador da RTP ga-
rantiu que a estação estatal de televisão 
não irá transmitir touradas, porque “as 
linhas estratégicas” incluem o bem-estar 
animal.

É curioso, se não houver transmissões taurinas, as 
touradas deixam de existir?
Imaginemos que a RTP nomeia um provedor do 
telespectador para o futebol, que garanta excluir a 
transmissão de jogos de futebol, argumentando que 
as cenas de agressões podem pôr em perigo os es-
pectadores nos estádios e fora deles.
Deixaria de haver jogos, espectadores e desacatos?
E, já que estamos em maré de provedores, o Zangão, 
por lhe parecer oportuno, vai divulgar algumas me-
didas/recomendações preconizadas pela provedora 
do animal:
- Proibição de cavalos de atrelagem em actividades 

turísticas;
- A constante exposição ao trânsito, ao barulho e à 

poluição, longas horas de trabalho, em carregando 
carruagens pesadas, com “temperaturas inóspitas”.

- Um dia de descanso semanal, por cada sete dias de 
trabalho;

- Proibição das actividades, nos dias com condições 
climatéricas extremas, que impliquem um risco 
para a saúde e bem-estar – temperaturas não su-
periores a 35 graus e não inferiores a oito graus;

- Proibição de substâncias farmacológicas para me-
lhorar o desempenho do animal e controlos alea-
tórios anti-doping;

- O contacto do médico veterinário assistente do 
animal deve constar nos documentos da carrua-
gem, para contacto, em caso de emergência;

- Seguro de responsabilidade civil obrigatório, que 
cubra danos causados a terceiros pelo animal;

- Reforma digna – os animais utilizados nestas ac-
tividades não podem ser abatidos para consumo, 
recomendando-se ficarem ao cuidado do dono ou 
de outras entidades públicas ou privadas como 
as Câmaras, associações zoófilas ou outras, que 
garantam as suas condições de bem-estar;

- Seguimento médico-veterinário, conforme as suas 
necessidades.

E pensar que os trabalhadores da construção civil, 
pedreiros, carpinteiros e outros profissionais, carre-
gam tijolos, cimento e outros materiais necessários à 

chuva, ao sol e outras condições atmosféricas adver-
sas, por vezes, com acidentes mortais…
E pensar que os sem-abrigo e idosos sem meios só se 
podem abrigar depois das temperaturas descerem 
aos três graus centígrados.
E pensar que milhares de portugueses gostariam de 
ser portadores de um documento que indicasse o 
nome do seu médico de família…
Seria de toda a justiça.

No quinto centenário do nascimento de Luís de Camões, 
seria de muito bom-tom evitarmos “estrangeirismos”.
CEO porquê? Não temos uma palavra em português 
que a substitua?
CEO é o presidente de administração de uma em-
presa. E com esse “título” é ser mais importante? É 
melhor gestor?
Porquê pedir bacon, que não é, nem mais nem me-
nos, do que toucinho?
Porquê utilizar delete, quando no nosso idioma te-
mos a palavra correspondente que é ‘apagar’?
E poderíamos encher páginas de exemplos de palavras 
muito utilizadas que não constam do nosso vocabulário.
Que melhor forma de honrar esse vulto maior da lite-
ratura e história de Portugal, do que falar português?

Cá nesta Babilónia
Cá nesta Babilónia, donde mana
Matéria a quanto mal o mundo cria;
Cá, onde o puro Amor não tem valia,
Que a Mãe, que manda mais, tudo profana;

Cá, onde o mal se afina, o bem se dana,
E pode mais que a honra a tirania;
Cá, onde a errada e cega Monarquia
Cuida que um nome vão a Deus engana;

Cá, neste labirinto, onde a Nobreza,
O Valor e o Saber pedindo vão
Às portas da Cobiça e da Vileza;

Cá, neste escuro caos de confusão,
Cumprindo o curso estou da natureza.
Vê se me esquecerei de ti, Sião!
Luís Vaz de Camões, in “Sonetos”

Sugestão de Leitura
Luís de Camões, “Os Lusíadas”

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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Um objecto e seus discursos

Integrada no programa “Um Objeto e seus Discursos”, 
do Departamento Municipal de Gestão do Património 
Cultural do Porto, realizou-se, no dia 29 de Junho, na 
Delegação do Porto, uma sessão pública que teve a par-
ticipação de associados, familiares e comunidade local.
O cartaz “Contra a Esmola”, datado de 1975, da auto-
ria do arquitecto Adalberto Teixeira Leite, associado da 
ADFA, que também esteve presente, foi o objecto es-
colhido para abordar o tema, que não se confinou ao 
mote da sessão, mas se estendeu à missão da ADFA e 
aos valores por ela defendidos.
Interpretando o sentido do cartaz, infere-se que “os 
soldados não queriam esmolas, queriam o direito à as-
sistência, à reintegração, à vida digna e activa”, valores 
que constituem a matriz da ADFA.
A sessão foi moderada pela jornalista Marta Martins 
Silva, autora dos livros “Madrinhas de Guerra” e “Car-
tas de Amor e de Dor”.

Convívio 					  
em Paços de Ferreira
O 31.º convívio dos associados de Paredes e de Paços 
de Ferreira vai realizar-se, no próximo dia 13 de Ju-
lho, no Restaurante Ponto de Encontro.
A concentração dos participantes, à semelhança dos 
encontros anteriores, tem lugar junto ao posto da 
GNR de Paços Ferreira.
O almoço consta de entradas, sopa, prato de peixe, 
prato de carne, sobremesas, bebidas, café e brinde 
de encerramento.
As inscrições estão abertas até ao dia 10 de Julho, 
junto de Joaquim Dias (913 451 888), de Camilo Pa-
checo (934 618 517) ou da Delegação do Porto (228 
347 201).
Participe, a união faz a força!

Convívio 					  
em Santa Maria da Feira
O 16.º convívio em piquenique dos associados do 
Núcleo de Santa Maria da Feira vai realizar-se no 
próximo dia 21 de Julho, Domingo, no Largo da Ca-
pelinha de Santo Ovídio, em Lobão, próximo das Cal-
das de São Jorge.
O encontro tem o seguinte programa: 10h30 - Aber-
tura do convívio; 12h30 - Almoço em piquenique (a 
organização fornece arroz de feijão, fêveras, broa e 
bebidas); 18h00 - Sardinhada e Caldo Verde (forne-
cidos pela organização), com animação musical. Os 
participantes devem trazer talheres, doces e fruta.
O preço por pessoa é de 15,00 euros e, para crianças 
a partir dos quatro anos, é de 7,50 euros.
As inscrições estão abertas até ao dia 17 de Julho, 
junto de Ramiro Freitas (925 423 327); Alcino Andra-

de (968 885 165); José Ramos (913 736 653); ADFA 
Porto (228 347 201).
Desfrute de um dia bem passado com os seus fami-
liares e amigos!

Funcionamento em Agosto
A Delegação informa os associados quanto ao funciona-
mento dos seus Serviços no decorrer do mês de Agosto:

- A reunião do primeiro Sábado do mês, à seme-
lhança dos anos anteriores, não se realiza, pas-
sando a seguinte para o dia 7 Setembro, às 14h30;

 - O serviço de consultas de Medicina Geral e Fami-
liar com a Drª. Elizabeth Fontes encerra de 22 a 
26 de Julho e durante todo o mês de Agosto, reini-
ciando-se no dia 11 de Setembro;

- Os Serviços Clínicos encerram de 5 a 27 de Agosto.
- O Serviço de Apoio ao Associado e a Secretaria/

Tesouraria da Delegação funcionam no horário 
habitual, das 9h00 às12h30 e das 13h30 às 17h30, 
encerrando de 14 a 18 de Agosto para gozo de fé-
rias do pessoal;

- O Serviço de Apoio Jurídico encerra durante o mês 
de Agosto;

- O Restaurante Social serve refeições durante o 
mês de Agosto, no horário habitual e nos dias em 
que a Delegação esteja aberta.

Regularização de quotas
Os associados com dificuldades económicas pode-
rão solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à 
Direcção de Delegação, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente, no Serviço de Apoio Social.
O pagamento das quotas efectua-se pessoalmente, no 
Serviço de Apoio ao Associado, ou por transferência ban-
cária ou vale postal. Neste caso, não se esqueça de avisar 
a Delegação, uma vez que é necessário conhecer a pro-
veniência do pagamento e efectuar o registo informático.

Informações Úteis 
•	 Se reclamou o Cartão do Antigo Combatente e já o 

recebeu, dê conhecimento à Delegação.
•	 Na sequência da reunião do dia 25 de Maio que dis-

cutiu a regulamentação da atribuição de produtos 
de apoio e ajudas técnicas (Portaria n.º 444/2023, 
de 19 de Dezembro), a Direcção de Delegação 
apresentou para discussão, no Grupo de Trabalho 
competente, uma lista de produtos que não estão 
incluídos no anexo à Portaria e que os associados 
têm vindo a reclamar. 				  
Aguarda-se a publicação de uma nova lista de pro-
dutos que inclua os que têm sido reclamados.

•	 Tome em atenção a validade do seu cartão de de-
ficiente militar e de assistência médica e medi-
camentosa (ADM), evitando que perca validade. 
Quando revalidar o seu cartão da ADM, contacte 
o seu Centro de Saúde para actualiza-lo, uma vez 
que o número de beneficiário é alterado. Em caso 
de dúvida, contacte o Serviço de Apoio ao Associa-
do, na Delegação do Porto.

•	 Visite a Delegação, aproveite para almoçar no Res-
taurante Social, tratar de assuntos que tenha para 
resolver e encontrar-se com os seus camaradas e 
amigos. O Serviço de Cafetaria/Bar está aberto du-
rante a tarde dos dias úteis e aos Sábados.

A Direcção da Delegação

Exposição no Centro Português de Fotografia

Está patente ao público, no Centro Português de Fotografia (Antiga Cadeia da Relação), no Porto, de Terça a Sexta-
-feira, das 10h00 às 18h00, e ao Sábado e Domingo, das 15h00 às 19h00, a Exposição intitulada “Despojos de Guer-
ra”, do fotojornalista Leonel de Castro.
Trata-se de “um trabalho de fotografia documental e também de recolha memorialística que nasceu com os deficien-
tes das Forças Armadas, não se esgotando na guerra mas que busca histórias de resistência e superação”.
A Delegação do Porto promoveu, em 15 de Junho, uma visita guiada a esta Exposição, que incluiu uma apresen-
tação feita por Leonel de Castro e Pedro Simões, participada por um grupo numeroso de associados e familiares.
Sugere-se que, até ao dia 20 de Outubro, data até á qual estará patente esta Exposição, visitem o Centro Português 
de Fotografia e tomem contacto com uma realidade que, por vezes, ainda é tabú na sociedade portuguesa.

Porto
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Esclarecimento
No dia 28 de junho, o ELO teve acesso à resposta da DN 
sobre este assunto e publica-a, para esclarecimento dos 
leitores:
1. Pela sua Comunicação Interna em referência, de que se 
junta cópia, a Delegação de Lisboa, deu conta de uma re-
união de associados ocorrida em 18/06/2024, e das ques-
tões levantadas durante essa iniciativa.
2. Antes dessa reunião, tinha havido já um encontro en-
tre a DN e os conselheiros da lista C, em que alguns dos 
temas haviam sido analisados.
3. Foi posta em debate a situação do acordo entre a ADFA 
e a firma Reabilitar Em Casa, muito embora tenham 
sido, em devido tempo, explicitados os termos do acordo. 
De qualquer forma, e porque o assunto interessa a todos 
na ADFA, faz-se o seguinte esclarecimento:
4. A ADFA é uma entidade sem fins lucrativos, e não pode 
exercer actividades que desvirtuem esse princípio. Por 
outro lado, certas actividades exigem uma gestão pro-
fissionalizada, sob pena de descalabro financeiro, como 
sucedia quando da administração directa da Clínica. 
Esses números constam das contas anuais da Associa-
ção, e não foram contestados.
5. A solução foi recorrer a parcerias, como sucedeu com o 
Restaurante da Sede Nacional. A solução Reabilitar Em 
Casa decorreu de conhecimentos anteriores de associa-
dos e de a firma ter já acordos com o IASFA/ADM, o que 
representava uma garantia.
6. Foi assim firmado um acordo, com prazos definidos, 
podendo ser denunciado a qualquer tempo, por qual-
quer das partes, com os necessários avisos prévios.

7. Ou seja, a ADFA está vinculada à Reabilitar Em Casa 
apenas nos termos do acordo, e enquanto houver conve-
niência para qualquer das partes.
8. Significa isto que o património da ADFA não está mi-
nimamente comprometido com este acordo, como tam-
bém não com o do Restaurante da Sede; caso contrário 
obrigaria a uma aprovação em Assembleia-Geral, de 
acordo com os Estatutos.
9. O acordo restringe-se à área da Fisiatria, embora pos-
sa vir a ser alargado, nos mesmos moldes e em função da 
experiência.
10. A situação julgada anómala de anúncio no ELO so-
bre duas entidades dedicadas ao mesmo ramo deve-se a 
que estava em vigor um contrato de publicidade com a 
Fisiolar aquando do acordo com a Reabilitar Em Casa, 
pelo que aquele foi [está a ser] cumprido até ao fim, sem 
problemas por qualquer das partes.
11. Tem-se revelado difícil a compatibilização do registo 
e contabilização informática dos actos médicos (consul-
tas e tratamentos) entre os sistemas da ADFA e da Rea-
bilitar Em Casa, pelo que se optou por alguma separa-
ção, garantindo, através da trabalhadora da Associação, 
o apoio próximo e personalizado a que os associados 
estão habituados, nomeadamente na marcação de actos 
fora do contexto do IASFA/ADM e no exterior da ADFA.

A Direcção Nacional

Nota da Redacção: Acresce que na legislação em vi-
gor nada obsta à publicação de dois ou mais espa-
ços publicitários de anunciantes do mesmo ramo 
de actividade na mesma edição.

Acções de Sensibilização 		
nas Escolas
50 Anos de Democracia na Reabilitação 			 
e Inclusão das Pessoas com Deficiência

Num projecto co-financiado pelo INR, a Delegação de 
Lisboa esteve, no dia 28 de Maio, no Auditório Augusto 
Cabrita, no Barreiro, numa acção de sensibilização com 
alunos das Escolas de Casquilhos, intitulada “50 Anos 
de Democracia na Reabilitação e Inclusão das pessoas 
com Deficiência”.
A acção contou com os testemunhos do presidente da 
Direcção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes, e do pre-
sidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro, que abordaram o que foi a Guerra Colonial, as 
experiências vividas em contexto de combate e quais 
as consequências que o conflito trouxe, assim como, o 
percurso da ADFA após o 25 de Abril de 1974, na reabili-
tação, na inclusão e na defesa dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência.

23.º Aniversário 				  
da Delegação de Lisboa
A Direcção da Delegação de Lisboa informa que vai 
realizar, no próximo dia 13 de Julho, Sábado, pelas 
12h00, o tradicional almoço-convívio comemorativo 
do Aniversário da Delegação, no Restaurante da Sede 
Nacional, em Lisboa.
Celebrando já 23 anos de actividade associativa, a De-
legação apela à grande participação neste evento, que 
todos os anos junta associados, familiares e amigos.
As inscrições e respectivos pagamentos podem fazer-
-se através dos seguintes contactos: presidente da De-
legação de Lisboa, Francisco Janeiro – 919 413 356, ou 
Secretariado da Delegação de Lisboa, Isabel Franco – 
217 512 615 – 932 323 012.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possí-
vel verificar se a ficha de associado se encontra com-
pleta e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

A Direcção da Delegação de Lisboa

Reunião de associados

A Direcção da Delegação de Lisboa promoveu uma reunião de associados, no dia 18 de Junho, no Auditório Jorge Mau-
rício, na Sede Nacional da ADFA, com a presença de três conselheiros nacionais, Fernando Carvalho, Rolando Silva e 
Mário Teixeira. Na ordem de trabalhos constava o Caderno Reivindicativo, as propostas apresentadas na Assembleia-
-Geral Nacional Ordinária, no dia 20 de Abril último, processos “encravados” no Ministério da Defesa Nacional, Caixa 
Geral de Aposentações, produtos de apoio e outras questões associativas.
Os conselheiros nacionais informaram os associados sobre o seu desconforto neste mandato, porque tudo tinham feito 
para que o Caderno Reivindicativo fosse aprovado e não conseguiram. No segundo ponto da reunião, sobre a Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária de 20 de Abril, os associados lamentaram que a proposta que foi apresentada e discutida 
na Assembleia para que fosse feita uma conferência de impressa, no prazo máximo de dez dias, não tivesse sido apro-
vada, para que o Governo, em tempo útil, tivesse tomado conhecimento do desconforto relativamente à não aprovação 
do Caderno Reivindicativo nos últimos dois anos.
Os associados questionaram a Direcção da Delegação de Lisboa (DD) e os conselheiros nacionais da lista C, sobre os 
Serviços Médicos Nacionais da Sede da ADFA, pois, como é do conhecimento de todos, no ELO existem duas páginas 
(de anúncios) dedicadas a [empresas da área dos serviços de apoio de Fisioterapia], uma à Reabilitar em Casa, e outra, à 
Fisiolar, tendo também conhecimento de que há trabalhadoras de uma das empresas a prestar serviços na Fisioterapia 
e no atendimento dos Serviços Médicos Nacionais da ADFA. Os associados também questionaram a DD sobre se tem 
conhecimento de algum contrato que a DN tenha efectuado com esta empresa. A DD informou desconhecer, mas que 
iria dar conhecimento da sua preocupação à DN. A razão da pergunta dos associados prende-se com uma questão esta-
tutária, nomeadamente com o número 1 do artigo 5.º e do artigo 34.º, alínea g), que prevê que para existirem contratos 
com entidades nacionais ou internacionais, a competência é exclusivamente da Assembleia-Geral Nacional.
“Compreendemos as questões dos associados e não podemos deixar que fiquem por esclarecer estas questões, porque a 
ADFA é dos associados e é com eles que temos que agir permanentemente, e a Delegação de Lisboa jamais poderá ignorar 
ou não estar atenta às suas preocupações”, explicou Francisco janeiro, presidente da DD de Lisboa.
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Dia do Município de Oeiras

O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, participou, no dia 7 de Junho, nas 
celebrações do Dia do Município organizado pela Câ-
mara Municipal de Oeiras, respondendo ao convite do 
autarca Isaltino Morais.

Viagem a São Tomé
A Delegação de Lisboa está a preparar uma viagem a 
São Tomé e Príncipe com os associados, familiares e 
amigos.
A viagem terá lugar este ano, e tem data de partida pre-
vista para o dia 22 Novembro, com regresso a 30 do 
mesmo mês.
Para mais informações, os interessados devem con-
tactar, no Secretariado da Direcção da Delegação de 
Lisboa, Isabel Franco, pelos números 217 512 615/932 
323 012.

Boas férias
Os Órgãos Sociais da Delegação de lisboa desejam 
umas boas férias a todos os associados, familiares e 
colaboradores da ADFA.
Apresentando “saudações associativas”, a DD de Lis-
boa salienta que “neste ano de 2024, após as férias, to-
dos devemos iniciar uma nova etapa para podermos 
concretizar tudo aquilo que desejámos no início deste 

ano, pois, com esperança e optimismo, somos, com cer-
teza, mais felizes no dia-a-dia”.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa é um 
serviço cada vez mais atento às necessidades de todos 
os seus associados e, após apuramento das necessida-
des das pessoas que usam cadeira de rodas, por deci-
são da Direcção da Delegação de Lisboa, equipou-se 
este serviço com um sistema eléctrico para enchimen-
to dos pneus das cadeiras, bastando solicita-lo aos 
funcionários.

Torneio de Sueca 				  
no Núcleo de Sintra

O Núcleo de Sintra realizou um lanche-convívio, no 
dia 29 de Maio, para a entrega de medalhas aos asso-
ciados e convidados que participaram no Torneio de 
Sueca.
O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro, esteve presente.
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos 
os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Garvoa, 
informou sobre as actividades em curso: Pintura - Se-
gundas e Sextas-feiras, das14h00 às 17h00. Informáti-
ca - Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Rendas e borda-

dos tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, das 10h00 às 
13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro - Quartas-feiras, 
das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso - Quintas-feiras, das 
15h00 às 16h00. Tertuliana de Poesia - Quintas-feiras, 
das 16h00 às 17h00, nos dias 12 de Setembro, 10 de 
Outubro e 14 de Novembro.

Produtos de apoio
Os associados que estão aguardar que lhes sejam entre-
gues produtos de apoio, próteses e outros devem con-
tactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir 
para reduzir a morosidade no atendimento dos seus 
pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da 
Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, 
pelo telemóvel 919 413 356.

10 de Junho

Homenagem aos falecidos 		
na Guerra Colonial

A Delegação de Lisboa participou, por convite do pre-
sidente da Câmara Municipal de Oeiras, Isaltino Mo-
rais, no dia 10 de Junho, na homenagem aos militares 
do Concelho de Oeiras mortos da Guerra Colonial, 
realizada na Praça do Ultramar, no Bairro da Figueiri-
nha. A Delegação depôs uma coroa de flores durante a 
cerimónia de homenagem.

A Direcção da Delegação 
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Coimbra

Férias da Delegação
A Delegação de Coimbra informa os associados de que 
os serviços estarão encerrados para férias no período de 
1 a 30 de Agosto próximo. Desejamos a todos boas férias.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associados 
para que, no cumprimento do dever associativo, procedam 
à regularização do pagamento das suas quotas. Informa-se 
que o valor anual para o ano de 2024 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar previamente a Delegação atra-
vés dos contactos 917 770 241, 239 814 644 ou secretaria.
coimbra@adfa.org.pt, e proceder ao respectivo pagamento, 
através do IBAN PT50 003507400000436853067, devendo 
identificar-se com o número de associado. Existe uma trans-
ferência do mês de Janeiro do ano 2022 por identificar. Neste 
sentido, apela-se aos associados que contactem a Delega-
ção, caso ainda não tenham recebido o respectivo recibo.

Passeio à Costa do Sol

Nos dias 25 e 26 de Maio realizou-se o passeio dos associados e familiares da Delegação de Coimbra à Costa do Sol, 
Espanha.
Foi um passeio agradável em que, mais uma vez, a camaradagem do grupo esteve presente, com muita alegria e 
boa disposição.
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Validade dos cartões ADM
A Delegação de Coimbra chama a atenção dos associa-
dos, para que verifiquem a validade dos seus cartões 
ADM e para que solicitem a sua revalidação com, pelo 
menos, três meses de antecedência em relação à data de 
validade.

A Direcção da Delegação

Castelo Branco

Férias na Delegação
A Delegação de Castelo Branco informa os associados de 
que a Sede estará encerrada de 26 de Julho a 9 de Agosto, 
por motivo de férias da funcionária. Para tratar de qual-
quer assunto urgente, os interessados devem contactar o 
presidente da Direcção da Delegação, através dos núme-
ros de telemóvel 932 601 630 ou 917 429 349.

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de pa-
gamento e que informem a Delegação no dia da transfe-
rência, para receberem o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Férias da Delegação
A Delegação informa os associados que, para gozo de 
férias da funcionária, estará encerrada entre 15 e 26 de 
Julho e de 19 a 30 de Agosto.

Informações importantes
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
as informações sobre quaisquer actividades da Delega-
ção serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais e outras.
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00. O pagamento de quotas 
poderá ser efectuado presencialmente, na Sede da Dele-
gação, ou através de cheque ou por transferência bancá-
ria para IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, conta do 
BPI. O valor das quotas para o ano de 2024 continua a ser 
de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais). Em caso de 
transferência bancária, agradecemos o envio de compro-
vativo de pagamento para o endereço electrónico secre-
taria.famalicao@adfa.org.pt ou por informação telefónica.

A Direcção da Delegação

Madeira

Férias da Delegação
A Delegação da ADFA da Madeira vai estar encerrada 
no período de 29 de Julho a 16 de Agosto, por motivo de 
férias da funcionária.
Para qualquer contacto urgente, os interessados devem 
ligar para os números 961 798 731 ou 961 798 717.

Pagamento de quotas
A Delegação da ADFA da Madeira lembra aos asso-
ciados residentes na área da delegação que aderiram 
ao pagamento de quotas por transferência bancária, 
no   próximo dia 19 de julho, será efetuado o levanta-
mento de 84,00 euros, referente às quotas do corrente 
ano. Este pagamento só diz respeito aos Pensionistas de 
Invalidez, de Preço Sangue e de Sobrevivência.

Aniversário da Delegação
A Delegação da Madeira vai realizar o seu convívio de 
Aniversário no próximo dia 20 de Julho, no Restaurante 
“O Colmo”, no concelho de Santana.
Para mais informações e respectivas inscrições, que 
podem ser efectuadas até o dia 17 de Julho, os interes-
sados devem contactar a Delegação, pessoalmente ou 
através dos números 291 765 171/961 798 731 ou do en-
dereço eletrónico secretaria.madeira@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Faro

Férias da Delegação
A Delegação de Faro informa os associados de que esta-
rá encerrada para férias durante o mês de Agosto.

Pagamento de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária. Para qual-
quer esclarecimento, os interessados devem contactar 
a Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

Visita de amizade

 

A Delegação de Faro teve o grato prazer de receber, no 
dia 4 de Julho, a visita da associada Chiu San Hung Ar-
ruda, viúva do saudoso presidente da Direcção Nacio-
nal, José Eduardo Gaspar Arruda.

Como o ELO já noticiou, a Delegação de Faro realizou 
uma homenagem, no dia 6 de Março, ao antigo presi-
dente, descerrando uma placa alusiva à atribuição do 
seu nome à sala de reuniões da Delegação.

A Direcção da Delegação

Viseu

Dissertação de Mestrado
“Os direitos das pessoas deficientes das Forças Ar-
madas, combatentes na Guerra Colonial em Angola, 
Guiné Bissau e Moçambique”, é o tema da dissertação 
de Mestrado em Serviço Social de Ana Isabel Tavares 
Rodrigues, no ISMT- Instituto Superior Miguel Torga, 
em Coimbra.
A aluna de mestrado trouxe à Delegação o livro com 
o resultado do seu trabalho sobre os direitos das pes-
soas deficientes das Forças Armadas, que vai ficar 
disponível para consulta na Delegação de Viseu. Ou-
tro exemplar vai ficar disponível em breve, na Biblio-
teca da Sede Nacional da ADFA.
A ADFA Delegação de Viseu fica reconhecida a Ana Ro-
drigues pela escolha em realizar este trabalho empe-
nhado, que dá a conhecer, para melhor compreensão, 
os direitos das pessoas com deficiência, os deficientes 
das Forças Armadas, mostrando ao Instituto Superior 
Miguel Torga, às pessoas e à sociedade em geral, que 
“estes heróis existem, foram dignos cidadãos que servi-
ram a Pátria- Portugal, na Guerra Colonial e que, volvi-
dos 50 anos de liberdade, continuam ainda a reclamar, 
a exigir, junto dos governos, que lhes seja feita justiça”.

Descanso do pessoal
De 15 a 30 de Agosto, inclusive, para descanso do pes-
soal, a Delegação de Viseu vai estar encerrada. Neste 
período, para qualquer assunto urgente, os interessa-
dos devem contatar o número de telemóvel 919 356 741.
Com votos de melhor saúde e bem-estar para todos, a 
Delegação está ao dispor.

Informação importante
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente 
nos serviços da Delegação, ou por transferência bancá-
ria para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor 
das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 
euros por ano. Os Serviços da Delegação de Viseu fun-
cionam de Segunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e 
das 14h00 às 16h30 até à preparação e digitalização dos 
processos e registo informático.
Os contactos são: 232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 
082, ou através do endereço electrónico secretaria.vi-
seu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Évora

Férias da Delegação
A Delegação de Évora informa os associados que a Se-
cretaria vai estar encerrada para férias, no período en-
tre 15 de Julho e 5 de Agosto.
Para tratar de qualquer assunto urgente, os interessa-
dos devem contactar o número 918 813 863.

A Direcção da Delegação

Continua na página 14
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ADFA celebra 50 anos 											         
em Encontro Associativo Nacional

A ADFA realizou um Encontro Associa-
tivo Nacional, com o almoço-convívio 
comemorativo do seu 50.º Aniversário, 
que contou com a presença de mais de 
500 associados, familiares e amigos e 

também com convidados civis e militares, no dia 22 
de Junho, nas Caves Coimbra, em Trouxemil, perto 
de Coimbra.
O presidente da Câmara Municipal de Coimbra, José 
Manuel Silva, presidiu ao evento, no qual também 
participaram várias outras individualidades civis e 
militares: o representante do chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, o comandante da Uni-
dade Politécnica Militar, brigadeiro-general Sebas-
tião Rebouta Macedo, o representante do chefe do 
estado-maior do Exército, o comandante da Briga-
da de Intervenção, brigadeiro-general José Moreira 
Freire, o representante do chefe do Estado-Maior da 
Armada, o comodoro João Silva Pereira, o director do 
Centro de Saúde Militar de Coimbra, tenente-coro-
nel médico Carlos Simões, o subdirector do CSMC, 
tenente-coronel Luís Correia, o representante do Nú-
cleo de Coimbra da Liga dos Combatentes, tenente-
-coronel João Silvestre Paulino, o vice-presidente da 
Delegação de Coimbra da Associação de Comandos, 
Luís Cunha, e o secretário da Delegação de Coimbra 
da Associação de Comandos, Carlos Amaro.

Convívio animado
Associados, suas mulheres e viúvas, bem como mui-
tos familiares e amigos, estiveram na celebração dos 
50 anos da ADFA, e conviveram com os elementos 
dos Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações, que 
estiveram representadas por associados e dirigen-
tes dos Açores, de Bragança, de Castelo Branco, de 
Coimbra, de Famalicão, de Lisboa, da Madeira, do 
Porto, de Setúbal e de Viseu.

FO
TO

S 
RA

FA
EL

 V
IC

EN
TE

RAFAEL VICENTE

O tesoureiro da DN entrega uma Medalha 			   ao au-
tarca de Coimbra

O BGen. Rebouta Macedo com o presidente da DN

O director do CSMC com o presidente do CFN
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Neste dia muito especial, depois de celebrações mais 
institucionais e formais das comemorações dos 50 
anos da Associação, fundada em 14 de Maio de 1974, 
celebrou-se “o vigor, a força e o dinamismo do traba-
lho incansável em prol dos direitos de todos os defi-
cientes das Forças Armadas, hoje e no futuro”.
Depois de uma pequena sessão de fados de Coim-
bra, na qual também actuou o speaker do dia, Antó-
nio Capela Gordo, houve animação musical, que le-
vou à pista de dança muitos dos participantes. Neste 

momento de alegre convívio, foram muitos os que 
não quiseram perder o “comboio humano” da boa 
disposição.

Intervenções
Após a homenagem aos associados falecidos, com a 
prestação de um minuto de silêncio, tiveram lugar 
as intervenções do presidente da MAGN, Joaquim 
Mano Póvoas, e do presidente da DN, Nuno Santa 
Clara Gomes.

Continua na página 13

As entidades convidadas na Mesa de Honra, durante o encontro

O BGen. Rebouta Macedo com o presidente da DN

Os representantes da Liga do Combatentes, do CEME e do CEMA com o presidente da MAGN

Fado de Coimbra encantou os participantes

O director do CSMC com o presidente do CFN
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Joaquim Mano Póvoas, na pessoa do associado nú-
mero um, Couceiro Ferreira, cumprimentou todos os 
associados e familiares presentes, destacando o signifi-
cado associativo da participação de mais de cinco cen-
tenas de pessoas neste evento. Elogiando os dirigentes 
nacionais e regionais, acrescentou que o programa das 
celebrações dos 50 anos dura até Dezembro deste ano, 
abrangendo o 50.º aniversário do ELO, em 23 de No-
vembro próximo. “A questão da saúde e a questão social 
são as mais importantes na nossa madura realidade”, 
afirmou, destacando a importância da unidade e da 
coesão na Associação, “mais ainda num momento que 
antecede o próximo acto eleitoral, em Outubro” e ape-
lando à mobilização associativa.
Santa Clara Gomes salientou que “a nossa presença 
neste convívio é um sinal de vitalidade da Associação”, 
sublinhando que “estamos a lutar por aquilo que temos 
e que muitas vezes é esquecido pelos responsáveis e pelo 
Estado” e que “somos e seremos exemplo para a gera-
ções futuras”, acrescentando ainda que “num mundo 
em guerra, os nossos assuntos estão na ordem do dia”.
Os dirigentes sublinharam a importância da repa-
ração moral e material da dívida de respeito da Re-
pública Portuguesa aos deficientes militares, como 
pleito do seu sangue e sacrifício na Guerra Colonial, 
realçando que “esse dossiê ainda não está encerrado 
e a idade já muito avançada dos deficientes militares 
exige celeridade, especialmente quando se celebram 
os 50 anos de Democracia e Liberdade”.

Texto e fotografias de Rafael Vicente

Aspectos da sala de convívio e das mesas. Os associados, familiares, amigos e trabalhadores em plena diversão.

Continuação da página 11
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Bragança

50 anos da ADFA
A ADFA, a nível nacional, festejou os seus 50 anos, assi-
nalando esta data memorável com um almoço-conví-
vio de associados em Trouxemil, Coimbra.
Foi com grande honra que a Delegação de Bragança 
participou neste evento, estando presente com um gru-
po de associados e familiares, a fim de assinalar esta 
data épica para a nossa Casa.
Este evento memorável dos 50 anos da nossa Associa-
ção foi assinalado com um almoço aprazível confeccio-

nado e servido nas Caves de Coimbra, em Trouxemil, 
onde pudemos conviver com as várias Delegações 
da ADFA e respectivos funcionários, com os asso-
ciados e a Direcção Nacional, e pudémos disfrutar 
dos famosos fados de Coimbra e ouvir os discursos 
da nossa Direcção Nacional. Foi um momento muito 
especial para nós, pois estamos “há 50 anos a lutar e 
a resistir”.

Agradecimento
A Direcção da Delegação de Bragança vem mostrar o 
seu agradecimento ao associado número 1016, Emí-
dio Garcia, pela oferta de um móvel à Associação.
É com louvor que queremos prestigiar este associado, 
que nos ofertou um móvel que tanta falta nos faz.

O nosso muito obrigado. É com gestos como este que a 
Associação continua com força para seguir em frente.

Encerramento para férias
A Delegação de Bragança avisa todos os associados 
de que estará encerrada no período de 15 de Julho a 
19 de Julho, para férias da funcionária, reabrindo os 
seus serviços no dia 22 de Julho (Segunda-feira).
Um novo período de férias da funcionária decorrerá 
entre os dias 16 e 27 de Agosto, reabrindo os serviços 
no dia 28 de Agosto (Quarta-feira). Nos períodos de 
encerramento para férias, para qualquer urgência, os 
associados devem contactar o 968 248 060.

A Direcção da Delegação

Torneio de Paintball 			 
Solidário

O aluno Francisco David Malheiro, finalista do curso técnico desporto da EPAD - 
Escola Profissional de Artes, Tecnologias e Desporto, de Lisboa, organizou um 
Torneio de Paintball Solidário, que teve lugar no dia 28 de Abril, no Embosca-
da Parque Aventura – Monsanto (Lisboa), tendo doado as receitas deste evento 
desportivo à ADFA.

Numa cerimónia na Sede Nacional, junto do presidente da Direcção Nacional, Nuno Santa 
Clara Gomes, e do secretário da DN, Manuel Lopes Dias, o jovem Francisco Malheiro entre-
gou o cheque solidário, que a ADFA agradeceu, enquanto instituição beneficiária.
“Muito elogiamos e agradecemos pela iniciativa”, referiu o presidente da DN, acrescentando 
que “a sua importância e simbolismo são ainda mais elevados quando este gesto é fruto da 
generosidade e da sensibilidade de um jovem aluno e desportista como o Francisco”.

RV

Aniversário do Lar Militar

O secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Álvaro Castello-Branco, presidiu à cerimónia do 53.º Aniversário do Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa 
(CVP), em Lisboa, no passado dia 27 de Junho último.
Desde 1971 que esta estrutura da CVP se dedica à reabilitação e reintegração de deficientes de guerra e de pessoas portadoras de deficiências motoras civis.

RV

Abraço de amizade
O ELO e a ADFA apresentaram sentidas condolências a Mário Rodrigues, trabalhador da Sede Nacional da ADFA, e à sua Família, pelo falecimento da sua so-
gra, Maria de Lourdes Pereira Vilela, no dia 23 de Junho último. A Equipa do ELO envia-lhes um forte abraço de solidariedade e amizade, neste momento de 
profundo pesar.

NOTÍCIAS		
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O SEADN presidiu à celebração do aniversário do Lar Militár

A DN agradeceu a iniciativa solidária ao jovem Francisco Malheiro
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Delegação de competências no secretário 		
de Estado adjunto e da Defesa Nacional
Assuntos dos deficientes das Forças Armadas e antigos combatentes

O ministro da Defesa Nacional (MDN), 
Nuno Melo, delegou poderes e com-
petências no secretário de Estado ad-
junto e da Defesa Nacional (SEADN), 
Álvaro Castello-Branco, relativamente 

aos assuntos relacionados com os deficientes, mili-
tares e civis, das Forças Armadas e com os antigos 
combatentes, através do Despacho n.º 6705/2024, 
de 31 de Maio.
Entre diversos outros assuntos, esta delegação de 
poderes e competências também inclui as pensões 
de preço de sangue, as pensões por serviços excep-
cionais e relevantes e as pensões de ex-prisionei-
ros de guerra; a apreciação e a decisão de todas as 
formas de impugnação graciosa e a apreciação, o 
acompanhamento e a intervenção processual nos 
recursos contenciosos, quando esta última não seja 

da competência própria de outros órgãos ou enti-
dades.
O Instituto de Acção Social das Forças Armadas, 
também fica sob a responsabilidade do SEADN, 
com excepção das orientações estratégicas, assim 
como a Liga dos Combatentes, entre outras entida-
des, como por exemplo a Cruz Vermelha Portugue-
sa, incluindo as áreas subvencionadas do Lar Mili-
tar e as actividades inerentes à área de emergência.
O Despacho ministerial alude ainda à delegação 
de poderes e competências quanto ao Laboratório 
Nacional do Medicamento e quanto às matérias de 
efectivos, de recenseamento, recrutamento, gestão 
e retenção de militares das Forças Armadas, rein-
serção profissional, vínculos, carreiras e remunera-
ções.

RV

ADFA PM e o Dia 	de Portugal

A ADFA-PM, representada pelo seu pre-
sidente, João Manhula Cassimo, esteve 
presente nas comemorações do Dia de 
Portugal, de Camões e das Comunida-
des Portuguesas, 10 de Junho, na resi-

dência oficial do embaixador de Portugal em Mo-
çambique.
A ADFA-PM gostaria de expressar a sua “mais pro-
funda gratidão, pelo bom tratamento de que tem 
sido alvo”, aproveitando para “parabenizar a organi-
zação impecável do evento”.
João Manhula Cassimo referiu que “a comemoração 
foi uma celebração memorável da comunidade por-
tuguesa em Moçambique” e elogiou as intervenções 
do embaixador António Costa Moura e do ministro 
da Saúde de Moçambique, Armindo Daniel Tiago.
Neste dia, esteve também presente o adido de Defe-
sa, coronel Bertolino Miranda Ferreira. 

RV

O SEADN, Álvaro Castello-Branco.

O presidente João Cassimo com as individualidades, durante as celebrações
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ADFA oferece Medalha dos 50 anos

A ADFA foi recebida pelo antigo Presidente da Re-
pública, Aníbal Cavaco Silva, em Lisboa, a quem 
entregou a Medalha Comemorativa dos 50 Anos 
da Associação, uma vez que o ex-Chefe do Estado 
faz parte da Comissão de Honra das comemora-

ções do cinquentenário.
Durante o encontro foi recordado o período em que, como 
primeiro-ministro, Cavaco Silva presidiu à inauguração da 
Sede Nacional da ADFA.

RV
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As SCUT e o desenvolvimento do interior

O nosso País é estreito e ainda mais es-
treito fica quando o dividimos em duas 
faixas verticais: uma com cerca de 50 
Km de largura, junto ao litoral, mais 
jovem, urbana, povoada, com bom ní-

vel de vida e económica e financeiramente activa; a 
outra, até à fronteira, no chamado interior, de um 
modo geral, rural, envelhecida, despovoada, pobre, 
com falta de várias infraestruturas, económica e fi-
nanceiramente débil, mas com uma beleza geográfi-
ca e social, muito grande, onde as populações locais 
foram abandonando as suas vilas e aldeias, à procura 
de emprego e melhores condições de vida, nos gran-
des centros urbanos.
Na década de 90 do século passado foram construí-
das várias autoestradas sem custos para o utilizador 
(SCUT), que foram sendo abertas ao trânsito por vol-
ta de 1997, sendo os custos totalmente cobertos pelo 
Orçamento do Estado.
As SCUT não foram feitas para gerar receitas, mas sim 
para ajudar o desenvolvimento económico e social do 
interior e diminuir a sinistralidade existente nas estra-
das antigas. Mas, a partir de 2011, os custos passaram 
a ser pagos pelos seus utilizadores, através de porta-
gens. Houve, então, uma grande redução de tráfego, 
desviando o trânsito para as vias alternativas.
Segundo uma proposta actual, aprovada na Assem-
bleia da República, a partir de 1 de Janeiro de 2025, 
os custos das SCUT vão voltar a ser pagos pelo Orça-
mento do Estado.
Portugal apresenta um acentuado contraste entre 
o desenvolvimento do litoral e do interior, sendo 
o desenvolvimento deste interior essencial para o 
País. Desde os anos 60 do século XX que o interior 
tem vindo a perder população, com a emigração, a 
Guerra Colonial, a falta de emprego, as condições de 
vida, que terão levado as populações a trocar o meio 
rural pelo ambiente urbano, em particular, os gran-
des centros urbanos de Lisboa e Porto.
As políticas de coesão não têm sido suficientes para 
evitar o despovoamento e a valorização daqueles 

territórios, sendo necessárias melhores condições 
tecnológicas e de acessibilidades rodoviárias (onde 
estão incluídas as SCUT) e ferroviárias, com uma boa 
cobertura de internet, novas vias pelo interior serra-
no, melhores serviços públicos e condições de aces-
so à saúde, ao ensino e habitação, transferência de 
mais competências para os municípios, promoção e 
facilitação da criação de emprego e da instalação de 
empresas. É importante a digitalização dos serviços 
municipais, para desburocratizar os processos e fa-
cilitar o acesso à informação e aos fundos comunitá-
rios. A utilização de inteligência artificial pode ajudar 
a completar alguma falta de mão-de-obra qualifica-
da, estabelecendo parcerias com as instituições de 
ensino superior e técnico para fomentar a inovação e 
acesso a novos conhecimentos. É fundamental uma 
boa cobertura da rede móvel e internet para atrair e 
fixar população e empresas no interior, bem como, 
uma boa cooperação entre municípios vizinhos, as-
sociações de municípios e outras instituições.
O Fundão, município da Cova da Beira, entre as ser-
ras da Estrela, do Açor e da Gardunha - com mais de 
26.700 habitantes e conhecido como capital da cere-
ja - é a cidade do interior que serve de melhor exem-
plo, pela positiva, para todos os outros municípios.
A cidade, com cerca de 8.800 habitantes, passou, 
nestes últimos 12 anos, de uma cidade de desempre-
go elevado para uma situação de falta de colabora-
dores para as dezenas de empresas que entretanto 
ali se instalaram. Esta evolução começou com a cria-
ção da “Academia de Código” onde eram e são mi-
nistrados cursos intensivos na área da programação, 
com a duração de 15 semanas, para estudantes com 
abandono precoce dos estudos e desempregados da 
região, projecto que, em 2016, lhe permitiu receber 
o Prémio “Município do Ano 2016”, da Universidade 
do Minho, por ter criado cerca de 500 postos de tra-
balho. Em 2015 já tinha recebido o Prémio Europeu 
de “Promoção Empresarial”.
Há pouco mais de três anos, a IBM instalou, no Fun-
dão, o Centro de Inovação Tecnológica, centrado no 

desenvolvimento e gestão de soluções e de serviços 
no domínio energético e da eficiência energética, 
para prestar serviços para Portugal e para o mundo. 
A existência de bons acessos rodoviários e uma boa 
cobertura da rede móvel e internet permitiu a este 
Centro trabalhar em ligação permanente com as vá-
rias instituições de ensino superior da região e os ou-
tros Centros da IBM.
Em 2020, o município do Fundão foi distinguido com 
a Bandeira Verde ECO XXI, atribuída pela Associação 
Bandeira Azul da Europa e pela Altice. Esta distinção 
visa reconhecer as boas práticas de sustentabilida-
de desenvolvidas nos municípios, valorizando um 
conjunto de aspectos considerados fundamentais à 
construção do desenvolvimento sustentável.
Em 2020, o Fundão foi reconhecido como “Municí-
pio do Ano em 2020”, pela criação do Centro para as 
Migrações do Fundão, no apoio a refugiados, estu-
dantes e trabalhadores migrantes, permanentes ou 
temporários.
Em 2023, a Comissão Europeia atribuiu ao Municí-
pio do Fundão o Prémio de Bronze pelos esforços 
envidados no sentido de reforçar a diversidade e a 
inclusão na sua comunidade. O Fundão, que ganhou 
este Prémio, na categoria de autoridades locais com 
menos de 50 mil habitantes, tem em curso algumas 
iniciativas muito importantes para os migrantes, 
contando com um centro de migração e mediadores 
interculturais.
Em 2023 foi inaugurado, no Fundão, um novo Cen-
tro de Inovação e Tecnologia da IBM, cuja principal 
actividade ficou centrada na Inteligência Artificial 
(IA) e na Cloud, arrancando com 50 colaboradores 
com a previsão de passar para o triplo de postos de 
trabalho, dentro de poucos anos. Este novo Centro 
nasceu de uma parceria da Câmara Municipal do 
Fundão, da IBM Portugal e da sua subsidiária Softin-
sa, com um investimento de mais de um milhão de 
euros, comparticipado em 85% pela União Europeia.

António Capela Gordo
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ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com

O Logro

Logro, é, em meu entender, a palavra correc-
ta para definir o estado dos estados em que 
vamos vivendo, nós, Deficientes das Forças 
Armadas.
Sou português. Sou homem de cabelos bran-

cos, de vidas vividas e de caminhos feitos, mas ainda 
me considero em estado pleno da minha lucidez men-
tal. Tenho plena consciência dos meus deveres, obri-
gações e direitos. Sou consciente dos meus actos e res-
ponsabilidades perante a sociedade em que me incluo.
Adoro o meu País e as gentes que comigo comungam 
e partilham as alegrias, as tristezas, os sorrisos e até as 
lágrimas. Adoro as tradições e as culturas próprias de 
cada região. Respeito muito as gentes trabalhadoras 
e honestas; assisto, com toda a paz e serenidade, aos 
acontecimentos mais importantes e dignos de registo. 
Às desilusões da vida política, procuro dar apenas a im-
portância que me merecem.
Como português que sempre me considerei, fui, por 
obrigação, como soldado, no cumprimento dos meus 
deveres, interveniente na Guerra [Colonial] na Guiné, 
na qual dei tudo e o melhor de mim.
Com o meu sangue, conquistei o direito a ser respei-
tado por uns, talvez odiado por outros, invejado por 
outros tantos. Um peso pesado para quem me olha de 
frente, um peso morto para quem não gosta de mim.
Há muito que aprendi a viver com a indiferença dos 
outros, mesmo quando por esse facto, tantas vezes fui 
empurrado para a valeta.
Sou Fernando de Jesus Sousa, ex-primeiro cabo n.º 
189548/69. Sou, há 53 anos, Deficiente das Forças Ar-
madas, bi-amputado dos membros inferiores. Por esse 
facto, o uso de próteses e seus componentes eficientes 
é fundamental, nomeadamente os silicones, cuja ga-
rantia de fábrica é de seis meses.
No entendimento da Portaria 444/2023, de 19 de De-
zembro, é estabelecido que têm que durar 12 meses, 
taxativamente! Não podem ser prescritos antes! Eu dis-
cordo completamente. Bem vistas as coisas, até podem 
durar cinco anos, se forem pouco ou nada usados. Mas, 
se alguém como eu lhe der o uso de 12 a 15 horas por 
dia, aos seis meses estão rotos e inapropriados. Então 
nos outros seis meses vou ficar metido na cama e priva-

do de fazer a minha vida normal? Isto, porque alguém, 
a seu belo prazer, pode dispor dos meus direitos?
Este parecer só pode vir de alguém incompetente e in-
capaz de fazer juízos de valor, sobre uma realidade que 
não conhece. Não conhece nem sabe o que é o sofri-
mento atroz que o uso de uma prótese provoca. Este 
é um discernimento irracional, de alguém que julga 
as coisas no seu conforto pessoal, baseado em supo-
sições, tendo como fim minimizar despesas, em pres-
supostos errados. A vida mostrou-me que, dos meus 
condicionalismos, muita gente iria viver à sombra dos 
meus louros. Só não sabia que eu iria ser a árvore que 
muitos parasitas iriam sugar e viver à minha sombra.
Ao longo de muitos anos, fui acalentando esperanças e 
calando as minhas mágoas, na ilusão de tantas palavras 
bonitas, que tantos homens de bem, com eloquência e 
a propósito, foram derramando, em momentos solenes.
Tantas palavras bonitas! Tantos louros desfraldados 
sobre intenções, que outros menos honestos vêm es-
condendo para lá do pano do palco, sobre atos ensaia-
dos a preceito. Que iam enchendo o meu ego e de tan-
tos milhares como eu, a quem a guerra não foi capaz de 
matar de vez, o entendimento que as palavras bonitas 
encerram.
Os mais altos poderes do Estado têm vindo, ao lon-
go de 54 anos, assumindo em promessas, intenções e 
supostas vontades, em nome dos mais altos valores e 
direitos devidos e apregoados, que toda uma nação se 
tornou credora, e com o devido dever, de uma repara-
ção digna. Porém, quantas vezes as palavras bonitas se 
têm perdido no logro do imenso palco de interesses?
Palavras bonitas de uns, logro de outros, têm alimen-
tado a ilusão dos tolos como eu, que somos a árvore da 
razão de ser, para justificação de reivindicação de pro-
veitos, que se perdem nos meandros dos caminhos de 
interesses e injustificados direitos.
Não posso mais deixar de confessar o meu desencanto 
e ressentimento, nem deixar de trazer ao domínio pú-
blico factos que devem ser vistos e apreciados, sobretu-
do pelas entidades a quem endereço esta contestação e 
a quem peço a sua intervenção.
Há já 52 anos que vivo com as minhas limitações, no 
caminhar diário nos trajetos da vida, com o indispen-

sável apoio de próteses. Há 52 anos, que trilho este ca-
minho entre Hospital Militar e casas de próteses, e por 
isso, sei bem como tudo tem funcionado. Muitas vezes, 
senti no corpo e na alma as consequências da incúria 
de alguém sem escrúpulos, que ia sobrepondo outros 
interesses aos meus direitos. Tenho bem a noção de 
que nunca foi pelo efeito das minhas compensações 
que a nação entrou em conjunturas económicas difí-
ceis, que impuseram algumas limitações…
A razão que me assiste neste protesto, é que nos últimos 
anos o problema tem vindo a agravar-se, de tal modo, 
que é insuportável. O médico do serviço que me assiste 
no Hospital Militar foi barrado, no seu acto de prescri-
ção. Para além das já existentes normas e regras, que já 
condicionavam em demasia o acesso aos bens indis-
pensáveis a quem precisa, para que se possa ter uma 
vida condigna. Alguém habilidoso e irresponsável, em 
nome de outros valores, lembrou-se de criar mais uma 
nova Portaria (tipo chapa cinco) com o fim de restringir 
ao máximo a prescrição tão necessária para a vida de 
quem está por si em situação tão precária.
É urgente que alguém com sentido de respeito e de res-
ponsabilidade, olhe para a Portaria n.º 444/2023, de 19 
de Dezembro.
Tenho informações fidedignas, de que o Orçamento do 
Estado tem sido cumprido na íntegra a obrigação com 
as verbas destinadas a esse fim.
Alguém deve explicar, para que não haja dúvidas, o 
porquê deste procedimento em relação aos Grandes 
Deficientes das Forcas Armadas e o porquê de tanta 
restrição aos meios sem os quais os grandes deficientes 
de guerra passarão a ter uma vida insuportável.
Desta minha contestação às barreiras criadas, que a 
muitos vão condicionar o seu modo de vida, já por si 
tão difícil, dou conhecimento às várias entidades re-
lacionadas com esta questão: excelentíssimo senhor 
Presidente da República; senhor primeiro-ministro; se-
nhor ministro da Defesa Nacional; senhor director do 
Hospital das Forças Armadas; senhor director do ISAS-
FA; Comissão Parlamentar de Defesa; senhor presiden-
te da Associação dos Deficientes das Forças Armadas; 
jornal ELO.

Associado Fernando de Jesus Sousa
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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O poder dos frutos vermelhos (azuis e roxos)

A fama de que os frutos vermelhos fazerem 
bem à saúde é antiga. Mas, afinal, por que 
motivo a resposta à questão “indique ali-
mentos saudáveis” é frequentemente ser 
“frutos vermelhos”?

Porque são excelentes fontes de antioxidantes, subs-
tâncias altamente protectoras da saúde, que previnem 
o envelhecimento celular precoce.
Naturalmente que, à semelhança de frutos de outras 
cores, os vermelhos também são ricos em água, fibra 
e vitamina C, mas é, de facto, a elevada capacidade an-
tioxidante destes frutos que permite que se destaquem. 
E quando a presença destes compostos (que curiosa-
mente são também os responsáveis por conferir a cor 
vermelha aos frutos) é concentrada, os frutos apresen-
tam uma cor mais intensa, o que significa que são mais 
ricos, logo, mais protectores. Ou seja, ingerir alimentos 
ricos em antocianinas - responsáveis pela cor azul/
roxa - e licopeno - responsável pela cor vermelha - as-
socia-se à preservação das células, protegendo-nos das 
agressões do dia-a-dia, que provocam doenças.
Com efeito, o perfil nutricional dos frutos vermelhos, 
azuis e roxos evidencia-se por ajudarem a prevenir 
doenças oncológicas, cardiovasculares, entre outras, 
assim como também ajudam a fortalecer o sistema 
imunitário. Além disso, ainda regulam o intestino e 
equilibram o metabolismo da glicose e da gordura no 
sangue.
Na prática, e inumerando os protagonistas que ofere-
cem tais benefícios, falamos de mirtilos, amoras, aran-
dos, cerejas, framboesas, morangos, melancia, maçã 
vermelha, groselha, açaí, romã, uvas...
Apesar de habitualmente falarmos apenas em frutos, 

a realidade é que podemos estender esta lista também 
aos hortícolas e bagas vermelhas, como o tomate, ce-
bola roxa, rabanate, pimento vermelho e bagas de goji.
Na escala dos frutos com maior potencial antioxidan-
te, os arandos, mirtilos e amoras destacam-se no pó-
dio, mas, em termos práticos, o importante é que haja 
variedade de frutos ao longo dos dias e que os ingira, 
sobretudo, na devida época.
A melhor forma de usufruir destes hortofrutícolas é 
consumi-los frescos. Esporadicamente poder-se-á 
incluí-los em batidos, sumos naturais ou cortados em 
saladas, porém, neste caso, devem ser ingeridos logo 
após a preparação, para que mantenham o perfil nu-
tricional.

A Roda da Alimentação Mediterrânica recomenda a 
ingestão diária de três porções de fruta. Guie-se por 
esta recomendação, tentando incluir, pelo menos, 
uma variedade de frutos vermelhos, roxos ou azuis 
por dia. Quanto mais intensa a cor, maior o poder 
antioxidante, ou seja, maior protecção.
Boas férias!

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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Audiência com o ministro da Defesa Nacional

O ministro da Defesa Nacional, Nuno 
Melo, recebeu uma delegação da 
ADFA, em Lisboa, no dia 5 de Junho úl-
timo, numa audiência para apresenta-
ção de cumprimentos.

Representaram a ADFA o presidente da Direcção 

Nacional, Nuno Santa Clara Gomes, acompanhado 
pelo vice-presidente Artur Caldeira Vilares, pelo te-
soureiro Cândido Patuleia Mendes, pelo secretário 
Manuel Lopes Dias, pelo vogal José Carlos Pavoeiro 
e pelo presidente do Conselho Fiscal Nacional, Antó-
nio Pereira Neves.

Na audiência, os representantes da ADFA referiram 
a necessidade de serem assegurados os direitos dos 
deficientes militares, nomeadamente quanto à pro-
blemática do atendimento dos deficientes das Forças 
Armadas nas unidades de saúde militar, dando conta 
da falta de pessoal no Hospital das Forças Armadas e 
da morosidade na atribuição de ajudas técnicas.
A ADFA falou também sobre o conjunto de reivindi-
cações aprovadas em Assembleia-Geral e constantes 
no Caderno Reivindicativo, de que foram deixadas 
novas cópias, bem como da situação de degradação 
do Serviço de Saúde Militar, das queixas resultantes 
de más práticas na prescrição de ajudas técnicas, dos 
atrasos dos processos dentro do MDN e nos Ramos 
das FA, e das questões dos deficientes em serviço e 
das viúvas com pensões degradadas.
A ADFA sublinhou uma vez mais que “os assuntos 
do deficientes militares não são para resolver a título 
póstumo”.
Destes assuntos foi tomada nota pelo chefe de ga-
binete do MDN, tendo sido referido que os antigos 
combatentes em geral e os deficientes militares em 
particular estão “no topo da agenda do MDN”.
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Autarca de Lisboa recebe a ADFA

O presidente da Câmara Municipal de Lisboa (CML), 
Carlos Moedas, recebeu a ADFA em audiência, nos 
Paços do Concelho da capital, no dia 4 de Julho 
último. A ADFA foi representada pelo presidente 
da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara Gomes, 

acompanhado pelo vice-presidente, Artur Caldeira Vilares, e pelo 
tesoureiro, Cândido Patuleia Mendes. O autarca lisboeta esteve 
acompanhado pelo director municipal de Gestão Patrimonial da 
CML, Bernardo Alabaça, por Pedro Mendonça, assessor do pre-
sidente da Câmara, e por Francisco Duarte, assessor do vereador 
da Acessibilidade Pedonal, Ângelo Pereira. Debateu-se o futuro 
da Quinta das Camélias, tendo sido anunciada pela Autarquia a 
assinatura do contrato de requalificação da Avenida Rainha D. 
Amélia, com a construção de infra-estruturas que vão garantir a 
acessibilidade aos grandes deficientes da área, uma velha aspira-
ção da ADFA que também tem estado sempre na primeira linha 
das preocupações da Delegação de Lisboa.
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